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RENATO RODRIGUES GOMES - CE036001
RONDINELI DE FREITAS EVANGELISTA - CE030171
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GLÁUCIA MARIA LIMA RODRIGUES - CE046123
HELLEN FONSECA MOTA DE OLIVEIRA - CE046405
EDUARDO MACIEL DE MELO PEIXOTO BARREIRA - 
CE044819
GEORGE DA SILVA SANTOS - CE016974

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. RESTITUIÇÃO DE VALORES. MANDADO DE 
SEGURANÇA. DIREITO À COMPENSAÇÃO ENTRE CRÉDITOS NA 
VIA ADMINISTRATIVA. NÃO VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 
DO CPC/2015. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. NECESSIDADE DE 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO DA 
SÚMULA N. 83/STJ.

I - Na origem, trata-se de cumprimento de sentença proferida em 
Mandado de Segurança, objetivando a restituição dos valores recolhidos 
indevidamente a título de contribuições previdenciárias incidente sobre 
"horas extras" e "terço constitucional de férias". Na sentença julgou-se o 
pedido extinto, por falta de interesse de agir, ante a constatação de que o 
título não previa a compensação via judicial mediante precatório e sim a 
compensação administrativa, sob crivo da Fazenda Nacional. No Tribunal a 
quo a sentença foi mantida. 
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II - Não há violação do art. 535 do CPC/1973 (art. 1.022 do 
CPC/2015) quando o Tribunal a quo se manifesta clara e 
fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate da 
controvérsia, apreciando-a (art. 165 do CPC/1973 e art. 489 do CPC/2015), 
apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária 
aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

III - Conforme entendimento pacífico desta Corte “o julgador 
não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, 
quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão”. A 
prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 confirma a jurisprudência já 
sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, “sendo dever do 
julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão 
adotada na decisão recorrida”. [EDcl no MS 21.315/DF, relatora Ministra 
Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, 
julgado em 8/6/2016, DJe 15/6/2016.]

IV - A Corte a quo analisou as alegações da parte com os 
seguintes fundamentos: "Como se vê, a sentença extraída do Processo nº 
0015226-04.2009.4.05.8100 expressamente restringiu seus efeitos ao 
reconhecimento do direito de os substituídos realizarem a compensação dos 
valores indevidamente recolhidos, nos termos do art. 74 da Lei 9.430/96, 
com a redação dada pela Lei 10.637/2002, .[...] ressalvando-se ao Fisco a 
prerrogativa de aferir o montante dos créditos que se hão de compensar 
[...]. Verifica-se que ,o título judicial apenas declara o direito à 
compensação entre créditos na via administrativa cuja iniciativa e realização 
fica sob responsabilidade do contribuinte, sujeito, porém ao controle 
posterior . Portanto, mostram-se e procedimento administrativo prévios, não 
pelo Fisco dispensáveis a intervenção judicial cabendo a este juízo substituir 
a autoridade fiscal nas atividades de controle e fiscalização que lhe são 
atribuídas. [...]"

V - Verifica-se que a Corte de origem analisou a controvérsia 
dos autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. 
Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame 
fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, 
segundo o qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja 
recurso especial".

VI - Esta Corte somente pode conhecer da matéria objeto de 
julgamento no Tribunal de origem. Ausente o prequestionamento da matéria 
alegadamente violada, não é possível o conhecimento do recurso especial. 
Nesse sentido, o enunciado n. 211 da Súmula do STJ: "Inadmissível recurso 
especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 
declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo"; e, por analogia, os 
enunciados n. 282 e 356 da Súmula do STF.

VII - Conforme entendimento desta Corte, não há 
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incompatibilidade entre a inexistência de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 
e a ausência de prequestionamento, com a incidência do enunciado n. 211 
da Súmula do STJ quanto às teses invocadas pela parte recorrente, que, 
entretanto, não são debatidas pelo tribunal local, por entender suficientes 
para a solução da controvérsia outros argumentos utilizados pelo colegiado. 
Nesse sentido: AgInt no AREsp 1.234.093/RJ, relator Ministro Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 24/4/2018, DJe 3/5/2018; 
AgInt no AREsp 1.173.531/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 20/3/2018, DJe 26/3/2018.

VIII - Ademais, verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a 
matéria em conformidade com a jurisprudência desta Corte. Incide, 
portanto, o disposto no enunciado n. 83 da Súmula do STJ, segundo o qual: 
"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação 
do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida".

IX - E aqui, cumpre asseverar que a alegação de que o julgado 
violaria o Tema repetitivo 228/STJ, é importante mencionar que no caso 
daqueles autos, se referia a ação de conhecimento ordinária, enquanto o 
presente caso se trata de ação de mandado de segurança e, além disso e 
principal, consta no título formado no mandamus, limitação quanto a 
possibilidade de compensação (somente na via administrativa).

X - Tal limitação não foi ao tempo e modo desconstituída, 
formando-se a coisa julgada também sobre a forma como se daria a 
compensação. Rever a questão da interpretação do conteúdo do título 
judicial, em sede de recurso especial, esbarraria no óbice da Súmula 7/STJ.

XI - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 03/10/2023 a 09/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 09 de outubro de 2023.

 

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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SÚMULA N. 83/STJ.

I - Na origem, trata-se de cumprimento de sentença proferida em 
Mandado de Segurança, objetivando a restituição dos valores recolhidos 
indevidamente a título de contribuições previdenciárias incidente sobre 
"horas extras" e "terço constitucional de férias". Na sentença julgou-se o 
pedido extinto, por falta de interesse de agir, ante a constatação de que o 
título não previa a compensação via judicial mediante precatório e sim a 
compensação administrativa, sob crivo da Fazenda Nacional. No Tribunal a 
quo a sentença foi mantida. 
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II - Não há violação do art. 535 do CPC/1973 (art. 1.022 do 
CPC/2015) quando o Tribunal a quo se manifesta clara e 
fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate da 
controvérsia, apreciando-a (art. 165 do CPC/1973 e art. 489 do CPC/2015), 
apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária 
aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

III - Conforme entendimento pacífico desta Corte “o julgador 
não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, 
quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão”. A 
prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 confirma a jurisprudência já 
sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, “sendo dever do 
julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão 
adotada na decisão recorrida”. [EDcl no MS 21.315/DF, relatora Ministra 
Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, 
julgado em 8/6/2016, DJe 15/6/2016.]

IV - A Corte a quo analisou as alegações da parte com os 
seguintes fundamentos: "Como se vê, a sentença extraída do Processo nº 
0015226-04.2009.4.05.8100 expressamente restringiu seus efeitos ao 
reconhecimento do direito de os substituídos realizarem a compensação dos 
valores indevidamente recolhidos, nos termos do art. 74 da Lei 9.430/96, 
com a redação dada pela Lei 10.637/2002, .[...] ressalvando-se ao Fisco a 
prerrogativa de aferir o montante dos créditos que se hão de compensar 
[...]. Verifica-se que ,o título judicial apenas declara o direito à 
compensação entre créditos na via administrativa cuja iniciativa e realização 
fica sob responsabilidade do contribuinte, sujeito, porém ao controle 
posterior . Portanto, mostram-se e procedimento administrativo prévios, não 
pelo Fisco dispensáveis a intervenção judicial cabendo a este juízo substituir 
a autoridade fiscal nas atividades de controle e fiscalização que lhe são 
atribuídas. [...]"

V - Verifica-se que a Corte de origem analisou a controvérsia 
dos autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. 
Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame 
fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, 
segundo o qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja 
recurso especial".

VI - Esta Corte somente pode conhecer da matéria objeto de 
julgamento no Tribunal de origem. Ausente o prequestionamento da matéria 
alegadamente violada, não é possível o conhecimento do recurso especial. 
Nesse sentido, o enunciado n. 211 da Súmula do STJ: "Inadmissível recurso 
especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 
declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo"; e, por analogia, os 
enunciados n. 282 e 356 da Súmula do STF.

VII - Conforme entendimento desta Corte, não há 
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incompatibilidade entre a inexistência de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 
e a ausência de prequestionamento, com a incidência do enunciado n. 211 
da Súmula do STJ quanto às teses invocadas pela parte recorrente, que, 
entretanto, não são debatidas pelo tribunal local, por entender suficientes 
para a solução da controvérsia outros argumentos utilizados pelo colegiado. 
Nesse sentido: AgInt no AREsp 1.234.093/RJ, relator Ministro Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 24/4/2018, DJe 3/5/2018; 
AgInt no AREsp 1.173.531/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 20/3/2018, DJe 26/3/2018.

VIII - Ademais, verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a 
matéria em conformidade com a jurisprudência desta Corte. Incide, 
portanto, o disposto no enunciado n. 83 da Súmula do STJ, segundo o qual: 
"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação 
do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida".

IX - E aqui, cumpre asseverar que a alegação de que o julgado 
violaria o Tema repetitivo 228/STJ, é importante mencionar que no caso 
daqueles autos, se referia a ação de conhecimento ordinária, enquanto o 
presente caso se trata de ação de mandado de segurança e, além disso e 
principal, consta no título formado no mandamus, limitação quanto a 
possibilidade de compensação (somente na via administrativa).

X - Tal limitação não foi ao tempo e modo desconstituída, 
formando-se a coisa julgada também sobre a forma como se daria a 
compensação. Rever a questão da interpretação do conteúdo do título 
judicial, em sede de recurso especial, esbarraria no óbice da Súmula 7/STJ.

XI - Agravo interno improvido.
 

RELATÓRIO

 Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do 

recurso especial, fundamentado no art. 105, III, a e c, da Constituição Federal, visando 

reformar o acórdão do Tribunal Regional Federal da 5ª Região, assim resumido:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
RESTITUIÇÃO DE VALORES ASSEGURADOS POR MEIO MANDADO DE 
SEGURANÇA. DIREITO À COMPENSAÇÃO ENTRE CRÉDITOS NA VIA 
ADMINISTRATIVA. PRECATÓRIO JUDICIAL. IMPOSSIBILIDADE. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. APELAÇÃO. DESPROVIMENTO.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, nos termos do 

art. 253, parágrafo único, II, a, do Regimento Interno do STJ, conheço do agravo 

relativamente à matéria que não se enquadra em tema repetitivo, e não conheço do 
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recurso especial."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

Ocorre que, ainda que se considere a inaplicabilidade do Tema Repetitivo no. 228 ao 
caso, fato é que existe jurisprudência do STJ autorizando a expedição de precatório oriundo 
de Mandado de Segurança a partir de sua impetração. Isso foi devidamente demonstrado no 
Recuso Especial.

Portanto, não se sustenta a aplicação da Súmula 83/STJ como justificativa para não 
conhecimento do presente recurso especial.

Superado esse ponto, é importante destacar que não há controvérsia fática a ser 
dirimida pelo STJ (inexistência de afronta à Súmula 07 do STJ). É pacífico que o título 
judicial que se busca executar reconheceu tanto a ilegalidade da cobrança como o direito à 
compensação.

Na verdade, há controvérsia jurídica acerca dos efeitos do título judicial. Tendo sido 
apontado no recurso especial que o reconhecimento da ilegalidade da cobrança autorizaria a 
repetição do indébito pelo precatório. Enquanto a decisão recorrida aduz que a declaração 
do direito à compensação teria limitado a repetição do indébito a essa via.

[...]
Dessa forma, percebe-se que o posicionamento adotado na decisão monocrática 

merece reforma, pelo que a Recorrente solicita que o presente Agravo Interno seja 
conhecido e provido, determinando o conhecimento do Recurso Especial, tendo em vista a 
ocorrência do prequestionamento da matéria pertinente à possibilidade de expedição de 
precatório a partir da impetração do Mandado de Segurança.

[...]
Dessa forma, percebe-se que o posicionamento adotado na decisão monocrática 

merece reforma, pelo que a Recorrente solicita que o presente Agravo Interno seja 
conhecido e provido, determinando o conhecimento do Recurso Especial, tendo em vista 
que na sentença não houve restrição à expedição de precatório dos valores recolhidos a 
maior desde a impetração do writ, e a análise disso não requer a reapreciação de provas, não 
sendo cabível o óbice da Súmula 7/STJ suscitado na decisão monocrática.

É o relatório.

 

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Não há violação do art. 535 do CPC/1973 (art. 1.022 do CPC/2015) quando o 

Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis 

para o desate da controvérsia, apreciando-a (art. 165 do CPC/1973 e art. 489 do 

CPC/2015), apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária aos 
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interesses da parte, como verificado na hipótese.

Conforme entendimento pacífico desta Corte “o julgador não está obrigado a 

responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo 

suficiente para proferir a decisão”. A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 

confirma a jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, 

“sendo dever do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão 

adotada na decisão recorrida”. [EDcl no MS 21.315/DF, relatora Ministra Diva Malerbi 

(Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, julgado em 8/6/2016, DJe 

15/6/2016.]

A Corte a quo analisou as alegações da parte com os seguintes fundamentos:

Como se vê, a sentença extraída do Processo nº 0015226-04.2009.4.05.8100 
expressamente restringiu seus efeitos ao reconhecimento do direito de os substituídos 
realizarem a compensação dos valores indevidamente recolhidos, nos termos do art. 74 da 
Lei 9.430/96, com a redação dada pela Lei 10.637/2002, .[...] ressalvando-se ao Fisco a 
prerrogativa de aferir o montante dos créditos que se hão de compensar [...].

Verifica-se que ,o título judicial apenas declara o direito à compensação entre créditos 
na via administrativa cuja iniciativa e realização fica sob responsabilidade do contribuinte, 
sujeito, porém ao controle posterior . Portanto, mostram-se e procedimento administrativo 
prévios, não pelo Fisco dispensáveis a intervenção judicial cabendo a este juízo substituir a 
autoridade fiscal nas atividades de controle e fiscalização que lhe são atribuídas. [...]

Verifica-se que a Corte de origem analisou a controvérsia dos autos levando 

em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. Assim, para se chegar à 

conclusão diversa, seria necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo 

enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame de 

provas não enseja recurso especial".

Esta Corte somente pode conhecer da matéria objeto de julgamento no 

Tribunal de origem. Ausente o prequestionamento da matéria alegadamente violada, não 

é possível o conhecimento do recurso especial. Nesse sentido, o enunciado n. 211 da 

Súmula do STJ: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da 

oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo"; e, por 
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analogia, os enunciados n. 282 e 356 da Súmula do STF.

Conforme entendimento desta Corte, não há incompatibilidade entre a 

inexistência de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 e a ausência de prequestionamento, 

com a incidência do enunciado n. 211 da Súmula do STJ quanto às teses invocadas pela 

parte recorrente, que, entretanto, não são debatidas pelo tribunal local, por entender 

suficientes para a solução da controvérsia outros argumentos utilizados pelo colegiado. 

Nesse sentido: AgInt no AREsp 1.234.093/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 

Cueva, Terceira Turma, julgado em 24/4/2018, DJe 3/5/2018; AgInt no AREsp 

1.173.531/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 20/3/2018, 

DJe 26/3/2018.

Ademais, verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a matéria em 

conformidade com a jurisprudência desta Corte. Incide, portanto, o disposto no enunciado 

n. 83 da Súmula do STJ, segundo o qual: "Não se conhece do recurso especial pela 

divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 

recorrida".

E aqui, cumpre asseverar que a alegação de que o julgado violaria o Tema 

repetitivo 228/STJ, é importante mencionar que no caso daqueles autos, se referia a ação 

de conhecimento ordinária, enquanto o presente caso se trata de ação de mandado de 

segurança e, além disso e principal, consta no título formado no mandamus, limitação 

quanto a possibilidade de compensação (somente na via administrativa).

Tal limitação não foi ao tempo e modo desconstituída, formando-se a coisa 

julgada também sobre a forma como se daria a compensação. Rever a questão da 

interpretação do conteúdo do título judicial, em sede de recurso especial, esbarraria no 

óbice da Súmula 7/STJ.
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Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.268.693 / CE
Número Registro: 2022/0397277-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08055069620174058100 8055069620174058100

Sessão Virtual de 03/10/2023 a 09/10/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FIOTEX INDUSTRIAL S/A
ADVOGADOS : FRANCISCO ALEXANDRE DOS SANTOS LINHARES - CE015361

GUSTAVO BEVILAQUA VASCONCELOS - CE022128
RENATO RODRIGUES GOMES - CE036001
RONDINELI DE FREITAS EVANGELISTA - CE030171
VICTOR VALENÇA MAIA - CE038700
DIEGO LIMA HOLANDA DOS SANTOS - CE033453
LETÍCIA VASCONCELOS PARAISO - CE042244
GLÁUCIA MARIA LIMA RODRIGUES - CE046123
HELLEN FONSECA MOTA DE OLIVEIRA - CE046405
EDUARDO MACIEL DE MELO PEIXOTO BARREIRA - CE044819
GEORGE DA SILVA SANTOS - CE016974

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - 
1/3 DE FÉRIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FIOTEX INDUSTRIAL S/A
ADVOGADOS : FRANCISCO ALEXANDRE DOS SANTOS LINHARES - CE015361

GUSTAVO BEVILAQUA VASCONCELOS - CE022128
RENATO RODRIGUES GOMES - CE036001
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RONDINELI DE FREITAS EVANGELISTA - CE030171
VICTOR VALENÇA MAIA - CE038700
DIEGO LIMA HOLANDA DOS SANTOS - CE033453
LETÍCIA VASCONCELOS PARAISO - CE042244
GLÁUCIA MARIA LIMA RODRIGUES - CE046123
HELLEN FONSECA MOTA DE OLIVEIRA - CE046405
EDUARDO MACIEL DE MELO PEIXOTO BARREIRA - CE044819
GEORGE DA SILVA SANTOS - CE016974

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 03/10/2023 a 09/10
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 10 de outubro de 2023
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